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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58 , ,

vâmarc Munitípâi ú% Anihieia (ti)

Aprovado por j

Sala das

PROJETO DE LEI N" 41, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre ratificação do protocolo de
intenções e criação da Associação Pública
denominada Consórcio Público para o
Desenvolvimento Sustentável da Região Sul
do Espirito Santo - CONDESUUES.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1° - Ficam ratificados todos os termos constantes do Protocolo de

Intenções do Consórcio Público para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul

do Espírito Santo, cuja sigla será CONDESUL/ES, firmado em 02/12/2010 pelos

Municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari, Iconha, e Piúma
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Parágrafo único - O referido protocolo passa a integrar a presente lei na

forma do anexo.

Art. 2® Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar, juntamente

com os demais entes subscritores do protocolo de intenções o Contrato de

Consórcio Público, o qual será regido pela Lei Federal n° 11.107/2005 e pelo

Decreto Federal n° 6.017/2010.
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Art. 3® Fica criada a Associação Pública denominada Consórcio Público para

o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo, cuja sigla é

CONDESUL/ES.

Art. 4® O CONDESUL/ES é constituído sob a forma de autarquia

interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa

e financeira, sede e foro na cidade de Anchieta-ES, com prazo indeterminado de
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duração e de característica multifuncional com fundamento legal no § 1° do artigo 1° e

inciso I do artigo 6°, ambos da Lei Federal n° 11.107/2005 (Lei dos Consórcios

Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.406^)2 (Código Civil

Brasileiro).

Art. 5° O CONDESUL/ES integra a Administração Indireta dc Poder Executivo

deste Município e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes

consorciados na implantação e execução de suas políticas pública voltadas para o

desenvolvimento sustentável da região sul do Estado do Espírito Santo.

Parágrafo Único - Caso seja instituída microrregião de desenvolvimento, na

forma art. 25, § 3° da Constituição Federal da República, integrada por todos os

municípios consorciandos, o CONDESUL poderá atuar como executor das políticas

públicas da microrregião, na forma que dispuser a lei instituidora.

Art. 6° O Estatuto do CONDESUL/ES deverá ser ap-ovado por sua

Assembléia Geral, e disporá sobre sua estrutura, funcionamento, recursos financeiros,

atribuições, direitos e deveres do quadro de pessoal.

Art. 7® São objetivos do CONDESUL/ES:

I. alavancar o desenvolvimento sustentável da região a partir das oportunidades

geradas pelos empreendimentos instalados na área de atuação;

II. promover a gestão e a proteção do patrimônio natural, urbanístico, paisagístico e

turístico comum;

III. planejar o crescimento urbano e regional e implerrentar ações de

desenvolvimento urbano, socioeconômico na área de atuação;
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iV. estabelecer e Implementar estratégias comuns de instalação e melhoria da infra-

estrutura pública;

V. apoiar o empreendedorismo regional;

VI. desenvolver ações conjuntas e articuladas de Assistência Social;

VII. desenvolver ações conjuntas e articuladas no setor educacional, especialmente

a capacitação profissional da população da área de atuação;

VIII. a gestão associada de serviços públicos;

IX. a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e

o fornecimento de bens á administração direta ou indireta dos entes consorciados;

X. o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos,

inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de

procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

XI. a produção de informações ou de estudos técnicos;

XII. a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-

ambiente;

XIII. o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que

lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

XIV. o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os

entes consorciados;
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XV. a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum;

XVI. o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e

desenvoivimento urbano, rurai e agrário;

XVII. as ações e políticas de desenvolvimento urbano, rural, sócio-econômico local e

regional;

XVIII. o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos

de autorização ou delegação;

Art. 8® O patrimônio do CONDESUL/ES será constituído:

I - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;

II - pelos bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e por

particulares.

Art. 9® Constituem receitas do CONDESUL/ES:

I - as receitas oriundas dos pagamentos pelos serviços prestados aos entes

consorciados, condizentes com os seus objetivos;

II - as receitas oriundas dos pagamentos pelos serviços prestados a demais

organizações públicas e privadas, visando ao cumprimento do objetivo do

CONDESUL;

III - outras receitas definidas em seu estatuto.

Art. 10 Os valores necessários a cobrir despesas com criação, manutenção e

ou investimentos por meio do CONDESUL/ES, correrão á canta de recursos

orçamentários constantes orçamento Municipal, ficando o Poder Executivo
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autorizado a abrir dotação orçamentária específica por meio de créditos adicionais

que se fizerem necessários ao cumprimento desta lei.

Art 11. Esta lei em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 10 de dezembro de 2010.

Edivm Jbse Petri

PREFEITO MUNICIPAL
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MENSAGEM N° 50, DE 10 DE DEZEMBRO DE 20tO

Exm°. Presidente e demais membros da Câmara Municipal de Anchieta/ES,

Nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica Municipal suíimeto à elevada

apreciação de Vossas Excelências o incluso projeto de lei, Lei n° 41 /2010, que

versa sobre a ratificação do Protocolo de Intenções do Consórao Público para o

Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo - CONDESUL/ES e

da criação da Associação Pública suporte do aludido contrato de consórcio público,

na forma disposta na legislação que regulamenta a contratação e fincionamento dos

consórcios públicos.

A Lei Federal n° 11.107/05 - Lei dos Consórcios Públicos - e seu recente

regulamento trazido pelo Decreto n° 6.017/07, consolidaram o tão esperado regime

jurídico dos consórcios públicos em nosso país, propiciando a nec^sária segurança

jurídica para os consórcios, há tanto tempo pleiteada pelos municípios brasileiros ao

Governo Federal.

O referido regime trouxe importantes vantagens nos âmbitos licitatório, processual

civil e tributário para os consórcios constituídos

a partir da adoção de um dos dois modelos preconizados pela Lei Geral dos

Consórcios Públicos, que admite a opção de criação de pessoa jurídica de direito

privado ou de direito público para servir de suporte ás ações decorrentes da

celebração de um contrato de consórcio público.
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Nesse sentido, considerando os aprofundados estudos doutrinários já realizados

sobre o tema, entendemos ser a Associação Pública, pessoa jirídica de direito

publico, opção trazida pelo art. 6°, inc. I, da Lei n° 11.107/05, como sendo a melhor

alternativa em termos de pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público

que se pretende celebrar.

Note-se que o artigo 5° da Lei Federal 11.107 de 06/04/2005, c/c o Artigo 6° do

Decreto 6.017 de 17/01/2007 estabelecem que a celebração do Contrato de

Consórcio Público somente se dará mediante o atendimento dos requisitos de

celebração do Protocolo de Intenções e de sua ratificação por lei de cada um dos

entes consorciandos.

A constituição de tal instrumento de cooperação, a toda evidência, aumentará

significativamente a possibilidade de realização de novas parcerias entre os

governos municipal, estadual e federal no atendimento às demandas de projetos e

ações que propiciem o desenvolvimento sustentável regional.

Observe-se, ainda, que o problema ambiental, social e outros decorrentes do

desenvolvimento sem critérios, na região poderão ser solucionados mediante ação

conjunta dos entes consorciados, haja vista que o problema é comum, e sendo

assim, sua solução deverá ser buscada de forma conjunta.

Por essas relevantes razões, é que se faz necessária a ratificação do protocolo de

intenções celebrado em 02/12/2010 e criação por lei, no âmbito da administração

indireta deste município, da Associação Pública denominada Consórcio Público

para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo, cuja sigla

é CONDESUL/ES, autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito

público, integrante simultaneamente das administrações indiretas de todos os entes
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federados consorciados, a saber: Alfredo Chaves, Anchieta, Gua-apari, Iconha, e

Plúma, com autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Anchieta -

ES, prazo indeterminado de duração e de característica multifuncicnal com base nos

termos do art. 1°, § 1°, da Lei n° 11.107/05 (Lei dos Consórcios Públicos) e art. 41,

inciso IV da Lei Federal n° 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro).

Por estes relevantes motivos, pede-se a aprovação do presente projáo de lei por essa

Câmara Municipal de Vereadores.

Estas são nossas justificativas para a apresentação do Projeto de Lei, esperando

que os Nobres Edis analisem e aprovem a matéria. Aproveito a oportunidade para

renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Anchieta/ES, 10 de dezembro de 2010.

EdivaTJòée Petrí

PREFEITO MUNICIPAL
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AUTOGRAFO DE LEI N° 74/2010

Dispõe sobre ratificação do protocolo de
intenções e criação da Associação Pública
denominada Consórcio Público para o
Desenvolvimento Sustentável da Região Sul
do Espírito Santo - CONDESUUES.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espirito Santo,
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n°
4/1990, faz saber que foi aprovado por unanimidade dos Vereadores desta Casa, na
sessão Extraordinária realizada no dia 21/12/2010, em apreciação com dispensa de
interstício, o Projeto de Lei n° 41/2010, de autoria do Poder E>ecutivo, que dispõe
sobre a ratificação do protocolo de intenções e criação da Associação Pública
denominada Consórcio Público para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul
do Espírito Santo - CONDESUL/ES.

PROJETO DE LEI N°. 41/2010

Dispõe sobre ratificação do protocolo de
intenções e criação da Associação
Pública denominada Consórcio Público

para o Desenvolvimento Sustentável da
Região Sul do Espirito Santo -
CONDESUUES.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito San:o, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam ratificados todos os termos constantes do Protocolo de

Intenções do Consórcio Público para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do
Espírito Santo, cuja sigla será CONDESUL/ES, firmado em 02/12/2010 pelos
Municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari, Iconha, e Piúma.

Parágrafo único - O referido protocolo passa a integrar a presente lei na forma
do anexo.

Art. 2° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar, juntamente com
os demais entes subscritores do protocolo de intenções, o Contrato de Consórcio
Público, o qual será regido pela Lei Federal n° 11.107/2005 e pelo Decreto Federal n°
6.017/2010.

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3336-0300 - Anchieta - ES
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Art. 3° Fica criada a Associação Pública denominada Consórcio Público para o
Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo, cuja sigla é
CONDESUL/ES.

Art. 4° O CONDESUL/ES é constituído sob a forma de autarquia
interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa
e financeira, sede e foro na cidade de Anchieta-ES, com prazo indeterminado de
duração e de característica multifuncional com fundamento legal no § 1° do artigo 1° e
inciso I do artigo 6°, ambos da Lei Federal n° 11.107/2005 (Lei dos Consórcios
Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.-^06/02 (Código Civil
Brasileiro).

Art. 5° O CONDESUL/ES integra a Administração Indireta do Poder Executivo
deste Município e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes
consorciados na implantação e execução de suas políticas púbicas voltadas para o
desenvolvimento sustentável da região sul do Estado do Espírito Santo.

Parágrafo Único - Caso seja instituída microrregião de desenvolvimento, na
forma art. 25, § 3° da Constituição Federal da República, integrada por todos os
municípios consorciandos, o COÍMDESUL poderá atuar como executor das políticas
públicas da microrregião, na forma que dispuser a lei instituidora.

Art. 6° O Estatuto do CONDESUL/ES deverá ser aprovado por sua Assembléia
Geral, e disporá sobre sua estrutura, funcionamento, recursos financeiros, atribuições,
direitos e deveres do quadro de pessoal.

Art. 7° São objetivos do CONDESUL/ES:

I. alavancar o desenvolvimento sustentável da região a partir das oportunidades
geradas pelos empreendimentos instalados na área de atuação;

II. promover a gestão e a proteção do patrimônio natural, urbanístico, paisagístico e
turístico comum;

III. planejar o crescimento urbano e regional e implementar ações de
desenvolvimento urbano, socioeconômico na área de atuação;

IV. estabelecer e implementar estratégias comuns de instalação e melhoria da
infraestrutura pública;

V. apoiar o empreendedorismo regional;

VI. desenvolver ações conjuntas e articuladas de Assistência Social;

VII. desenvolver ações conjuntas e articuladas no setor educacional, especialmente
a capacitação profissional da população da área de atuação;

VIII. a gestão associada de serviços públicos;

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 -Anchieta - ES
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IX. a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e
0 fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados;

X. o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos,
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

XI. a produção de informações ou de estudos técnicos;

XII. a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente;

XIII. o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

XIV. o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os
entes consorciados;

XV. a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum;

XVI. o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e
desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XVII. as ações e políticas de desenvolvimento urbano, rural, socioeconõmico local e
regional;

XVIII. o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos
de autorização ou delegação;

Art. 8° O patrimônio do CONDESUL/ES será constituído:

1 - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;
II - pelos bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e por
particulares.

Art. 9° Constituem receitas do CONDESUL/ES:

I - as receitas oriundas dos pagamentos pelos serviços prestados aos entes
consorciados, condizentes com os seus objetivos;
II - as receitas oriundas dos pagamentos pelos serviços prestados a demais
organizações públicas e privadas, visando ao cumprimen:o do objetivo do
CONDESUL;
III - outras receitas definidas em seu estatuto.

Art. 10 Os valores necessários a cobrir despesas com criação, manutenção e
ou investimentos por meio do CONDESUL/ES, correrão á conta de recursos
orçamentários constantes orçamento Municipal, ficando o Poder Executivo autorizado
a abrir dotação orçamentária específica por meio de créditos adicionais que se fizerem
necessários ao cumprimento desta lei.

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES
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Art. 11. Esta lei em vigor na data de sua publàaçâo.

a I va oâJWIaprarg rej a
ViCE-PRES DENTE

Jocelém

PRESIDE

n
ves de Jesus

DA CÂMARA

José Maria Rovetta

SECRETÁRIO
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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CAMAI^ MUNICIPAL DE ANCHIETA,
REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2010. Às dezoito horas do dia vinte e um de
dezembro do ano de dois mil e dez, reuniu-se a Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito
Santo, sob a presidência do vereador Jocelém Gonçalves de Jesus, que após ter declarado aberta a
sessão, solicitou que se fizesse a chamada dos senhores vereadores, onde se verificou a presença de
todos. Em seguida, tendo sido aprovada a ata da sessão anterior, foi lido o material de expediente,
onde constava: 1) Requerimento n° 491/2010, de autoria do vereador Jocelém Gonçalves de Jesus,
aprovado por unanimidade; 2) Requerimento n° 493/2010, de autoria do Vereador José Maria
Rovetta, aprovado por unanimidade; 3) Projeto de Lei n° 037/2010 - Ratifica deliberação da
Assembléia Geral CIM Expandida Sul/ES que autoriza o ingresso de novo município consorciado,
altera o contrato de consórcio público, cria associação pública e dá outras providências, de autoria
do Poder Executivo; 4) Projeto de Lei n° 040/2010 - Dispõe sobre o Conselho Municipal sobre
Drogas, de autoria do Poder Executivo; 5) Projeto de lei n° 041/2010 - Dispõe sobre ratificação do
protocolo de intenções e criação da Associação Pública denominada Consórcio Público para o
Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito Santo - CONDESUL/ES; de autoria do
Poder Executivo. Após a leitura do material do expediente, o Sr. Presidente passou à hora destinada
aos senhores oradores, que de acordo com artigo 193, item V do Regimento Interno, passaram a
fazer uso dos seus sete minutos de pronunciamento. Estiveram inscritos e fizeram uso da palavra os
Vereadores: Edson Vando Souza, Carlos Waldir Mulinari de Souza, Dalva da Matta Igrejas, Marcus
V. D. Assad, Geovane M. L. dos Santos, Válber Salarini e Jocelém Gonçalves de Jesus (ARQUIVO
DIGITAL). Após os devidos pronunciamentos, o Sr. Presidente, passou para a Ordem do Dia e
solicitou que se fizesse a chamada dos senhores Vereadores. Havendo número legal, foi feita a
leitura do projeto em pauta, a constar: Em Votação: Projeto de Lei n° 029/2010 - Estima a receita e
fixa a despesa do município de Anchieta para o exercício financeiro de 2011, de autoria do Poder
Executivo. O Sr. Presidente franqueou a palavra aos senhores vereadores que desejassem falar a
respeito do projeto em pauta. Usaram da palavra os seguintes vereadores: Geovane M. L. dos
Santos, Marcus V. D. Assad, Edson Vando Souza, Carlos Waldir Mulinari de Souza, Válber
Salarini (ARQUIVO DIGITAL). Em seguida, o Sr. Presidente submeteu á votação a Emenda
Aditiva de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei n° 029/2010, aprovada
por unanimidade. Submeteu também à votação a Emenda Modificativa de autoria da Comissão de
Finanças e Orçamento (assinada pelo Presidente da Comissão - vereador Geovani Louzada e
Relator Marcus V. D. Assad) ao Projeto de Lei n° 029/2010, aprovada por imanimidade. Em
seguida, o Sr. Presidente submeteu á votação do Plenário o Projeto de Lei n° 029/2010 - Estima a
receita e fixa a despesa do município de Anchieta para o exercício financeiro de 2011, de autoria do
Poder Executivo, aprovado por unanimidade com redação final. E, não havendo mais matéria a ser
apreciada, o Sr. Presidente convocou os senhores vereadores para uma sessão extraordinária, logo
após esta, para discutirem os seguintes projetos de Lei: Projeto de lei n° 055/2010 de autoria do
Vereador Marcus V. D. Assad, Projeto de Lei n° 035/2010 de autoria do Poder Executivo, Projeto
de Lei n° 037/2010 de autoria do Poder Executivo, Projeto de Lei n° 040/2010 de autoria do Poder
Executivo e Projeto de Lei n° 041/2010 de autoria do Poder Executivo. Em seguida, declarou
encerrada a presente sessão, convidando todos para a próxima. E, para constar, lavrei a presente ata,
que vai por mim assinada, juntamente com o Sr. Presidente e demais membros da Mesa Diretora
desta Augusta Casa de Leis.



DESPACHO

À: Secretaria da Câmara Municipal

Tendo em vista a aprovação, pelo Plenário, do Projeto de Lei n° 41/2010 e,
conseqüente publicação da Lei n° 660/2010, determino o arquivamento dos autos.

Anchieta - ES, 30 de Dezembro de 2010.

PRESIDE

Jocelém Gon ves

GAMARA

de Jesus



juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n°. 4/1990, recebo o
Projeto de Lei n°. 041/2010, de autoria do poder executivo, por considerar que o
seu texto não representa afronta aos dispositivos elencados no artigo supra
citado, devendo, portanto, haver a protocolização da proposta.

Anchieta - ES, 14 de Dezembro de 2010.

PRESIDE

Jocelém Go ves

AMARA

de Jesus
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PREÂMBULO

CONSIDERANDO a instalação de empresas de grande porte na região,

especificamente no território do Município de Anchieta;

CONSIDERANDO que toda a atividade econômica, especialmente a atividade

industrial, impacta em toda gestão de interesse público, por exemplo: no meio

ambiente e na sociedade;

CONSIDERANDO que todo o impacto de atividade industrial expressiva pode

trazer desenvolvimento e benesses que nem sempre são capazes de serem

patrimonializados pela sociedade local;

CONSIDERANDO que o desenvolvimento expressivo de qualquer um dos

municípios da região tende a impactar no meio ambiente, na sociedade e na

economia dos outros;

CONSIDERANDO o temor de que neste momento a região não possa

contribuir decisivamente para assumir de forma expressiva os postos de

trabalho e oportunidades de negócio que serão gerados em futuro próximo;

CONSIDERANDO que a região sul do Estado do Espírito Santo constitui-se de

municípios e sociedade civis que partilham de grande identdade comum

quanto a suas expectativas, merecendo dos poderes públicos todos os

melhores esforços para unificar suas potencialidades, em solidária

colaboração;

CONSIDERANDO que não há desenvolvimento sustentável se afetar

isoladamente apenas um município, e que desconsidere os municípios de seu

entorno;

CONSIDERANDO que não há verdadeiro desenvolvimento econômico se dele

não resultar desenvolvimento social;

CONSIDERANDO que o desenvolvimento econômico socialmente responsável

preocupa-se em gerar emprego, renda e oportunidades de negócios para os

habitantes da região;

Elaborado por Mauro Estevam - Advogado -
Consultoria Especializada em Consórci'
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IX. a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de

obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes

consorciados e à iniciativa privada, desde que, para o alcance de seus

objetivos;

X. o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e

equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática de pessoal
técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

XI. a produção de informações ou de estudos técnicos;

XII. a promoção do uso racional dos recursos naturais e a prote;ão do meio-
ambiente;

XIII. o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos

hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

XIV. o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações
entre os entes consorciados;

XV. o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinameito, pesquisa

e desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XVI. as ações e políticas de desenvolvimento urbano, rural, sócio-econômico
local e regional;

XVII. o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos

termos de autorização ou delegação;

§ 2® - Os entes consorciados poderão se consorciar em relaç» a todos os
objetivos do CONDESUL/ES ou apenas a parcela deles, integrando as áreas
de projetos de seu interesse.

§ 3° - Para cumprimento de sua finalidade e objetivos expressos nesta cláusula
o CONDESUL/ES poderá:

Elaborado por Mauro Estevam ̂ Adyd^ado - QAB/ES 17.341
Consultoria Especializada efríConsórcioWPúblicos
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consorciados, o CONDESUL poderá atuar como executor das políticas públicas

da microrregião, na forma que dispuser a lei instituidora.

TÍTULO II - DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS

Constituem direitos dos entes consorciados:

I - participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, por meio de

proposições, debates e deliberações, com direito a voz e voto, desde que,

esteja adimplente com suas obrigações operacionais e financeiras;

II - exigir dos demais entes consorciados e do próprio CONDESUL/ES o pleno

cumprimento das regras estipuladas neste Protocolo de Intenções, contrato de

consórcio público, nos seus estatutos, contratos de programa e contratos de

rateio, desde que adimplente com suas obrigações operacionais e financeiras;

III - operar compensação dos pagamentos realizados a servidor cedido ao

CONDESUL/ES com ônus para o ente consorciado com as obrigações

previstas no contrato de rateio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS

Constituem deveres dos entes consorciados:

I - cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas com o

CONDESUL/ES, sob pena de suspensão e posterior exclusão na forma deste

Protocolo de Intenções;

II — ceder, se necessário, servidores para o CONDESUL/ES na forma deste

Protocolo de Intenções;

III - participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, por meio de

proposições, debates e deliberações através do voto, sempre que convocados;

Elaborado por Mauro Estevam - Advogado -QA&to~17.341
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IV - incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, dotações
suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orçamento do
CONDESUL/ES. devam ser assumidas por meio de contrato de rateio, contrato

de programa e contrato de gestão associada de serviços públicos, conforme for
o caso;

V - responder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o
direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à
obrigação, no caso de extinção do CONDESUL/ES, até que haja decisão que
indique os responsáveis por cada obrigação;

VI - compartilhar recursos e pessoal para a execução de serviços, programas,
projetos, atividades e ações no âmbito do CONDESÜUES, nos termos de
deliberação conjunta.

TÍTULO III - DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZ-íVÇÃO

CAPÍTULO I - DO REPRESENTANTE LEGAL

CLÁUSULA OITAVA - DO REPRESENTANTE LEGAL

O CONDESUL/ES será representado legalmente pelo seu pres dente, eleito
pela Assembléia Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos dos entes
consorciados, até a segunda quinzena do més de novembro para mandato de
dois anos, com posse no primeiro dia útil do exercício financõ-o seguinte,
sendo possível a reeleição por sucessivos mandatos.

Parágrafo único: A nenhuma pessoa será presumida a preposição ou
representação do consórcio sem que porte instrumento sxpresso e
determinado de outorga ou delegação ou, ainda, que ocupe carço ou função
com tal competência expressamente definida.

CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA NONA - DA ORGANIZAÇÃO

O CONDESUL/ES terá a seguinte estrutura organizacional:

Elaborado por Mauro Estavam - Advogado 17.,
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I - Nível de Direção Superior:

1.1 - Assembléia Geral;

1.2 - Conselho Fiscal;

1.3 - Presidência;

1.4 - Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional;

II - Nível de Gerência e Assessoramento:

11.1 - Serviços de Assessoria Terceirizados;

11.2 - Superintendência;

III - Nível de Execução Programática:

II 1.1 - Gerência de Projetos;

III.2 - Departamentos e Apoio.

Parágrafo Único - A representação gráfica da estrutura organizaconal básica

do CONDESUL/ES é a constante do Anexo I, que integra o presente

instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSEMBLÉIA GERAL

A Assembléia Geral é a instância deliberativa máxima do COLDESUL/ES,

sendo constituída exclusivamente pelos Chefes dos Poderes Executivos dos

entes consorciados.

§ 1° - Compete a Assembléia Geral:

I — examinar e deliberar sobre a aprovação das contas referentes ao exercício

anterior até a segunda quinzena de março do exercício subseqüene;

II — reunir-se ordinariamente uma vez a cada semestre para examinar e

deliberar sobre matérias de sua competência e extraordinariamente, a qualquer

tempo, sempre que convocada na forma deste instrumento;

Elaborado por Mauro Estevam - Advogado/'QAB/ES 17.341)
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III - eleger os membros de sua diretoria deliberativa, e da diretoria do Conselho

Fiscal, até segunda quinzena do mês de novembro para mandato áe dois anos,

para início no primeiro dia útil do exercício financeiro subseqüente e decidir
sobre a destituição dos mesmos;

IV - homologar a indicação e ou substituição dos membros que teão compor o

Conselho Fiscal e o Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional;

V - deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado;

VI - deliberar sobre aquisição de bens imóveis, alienação, arrendamento e

locação de bens móveis e imóveis do CONDESUL/ES;

VII - deliberar sobre alterações deste instrumento;

VIII - deliberar sobre o convite para ingresso de novos entes corsorciados ao

CONDESUL/ES, e em caso de aprovação, será ainda necessário a ratificação

do ingresso mediante aprovação de lei específica aprovada pelo legislativo de
todos os entes consorciados;

IX - deliberar sobre a proposta orçamentária do exercício financeiro

subsequente, elaborada pela Presidência e Superintendência, ̂  o final da
segunda quinzena de setembro do exercício em curso;

X - deliberar sobre a fixação do valor e da forma de rateio, en:re os entes

consorciados, das despesas previstas para o exercício seguinte, lomando por

base a Peça Orçamentária aprovada nos termos do inciso IX;

XI - deliberar sobre mudança da sede e criação de novo proieto de ação
consorciada;

XII - deliberar sobre criação e alteração dos estatutos do CONDESJJL/ES;

XIII - deliberar sobre a extinção do CONDESUL/ES;

XIV - deliberar sobre a criação e forma de remuneração de novos empregos

públicos necessários ao pleno funcionamento do CONDESUL/ES;

Elaborado por Mauro Estevam - Advogadp-^^O^B/ESTT^I
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XV - deliberar sobre o índice de reajuste da remuneração dos empregados

públicos, decorrente da revisão anual, até o limite fixado no orçamento anual;

XVI - deliberar, em caráter excepcional, sobre as matérias relevantes ou

urgentes que lhe sejam declinadas pela Presidência.

§ 2® - para as deliberações constantes dos incisos V, IX, XI, XII, e XIV é

necessário o voto da maioria de 2/3 (dois terços) dos «embros do

CONDESUL/ES, em dia com suas obrigações operacionais e financeiras, em

Assembléia Geral convocada para tais fins, sendo as demais hipóteses

deliberativas resolvidas por maioria simples de votos.

§ 3® - cada ente consorciado possuirá direito a um voto nas deliberações da

Assembléia Geral, cuja direito estará condicionado á sua adimplência

operacional e financeira.

§ 40 _ A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática da condição

de membro da Assembléia Geral, quando haverá substituição aaiomática por

quem lhe suceder no mandato do ente consorciado.

§ 50 _ A Assembléia Geral ordinária semestral será convocada e presidida pelo

presidente do CONDESUL/ES ou pelo seu substituto legal por meio de
comunicação que garanta a ciência de todos os seus membros quanto ao dia,

hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo mínimo de sete dias corridos

entre a convocação e a data da reunião.

§ 6® - A Assembléia Geral extraordinária será convocada e presidida pelo
presidente do CONDESUL/ES ou pelo seu substituto legal, por meio de
comunicação inequívoca que garanta a ciência de todos os seus membros

quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo minirro de 04 dias
úteis entre a convocação e a data da reunião.

§ 70 _ A Assembléia Geral extraordinária também poderá ser convocada por

três quinto de seus membros, quando o presidente do CONDESU-/ES ou seu
substituto legal não atender no prazo de 10 (dez) dias a pedido fjidamentado

Elaborado por Mauro Estevam - Advogadji^^ÁB/ES 17.3
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e acompanhado da pauta do dia de pelos menos três entes consoKlados para

convocação extraordinária.

§ 8® - A Assembléia Geral extraordinária, de que trata o parágrafo anterior,

cujas circunstâncias excepcionais assim exigirem, será presidida pelo

presidente do Conselho Fiscal, o qual não terá direito a voto nas deiberações.

§ 90 _ A Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a

presença de 2/3 (dois terços) dos membros do CONDESUL/ES em dia com

suas obrigações operacionais e financeiras e em segunda e última convocação

30 (trinta) minutos após a primeira convocação com a presença de qualquer

número de entes consorciados adimplentes, deliberando por maioria simples

de votos, ressalvadas as matérias que exigirem maioria qualificada nos termos

deste instrumento.

§ 10® - O ente consorciado que não estiver em dia com suas obrigações

operacionais e financeiras não poderá votar e nem ser votado, assegurando-se

a presença e o direito de voz nas Assembléias Gerais.

§ 11 - para as deliberações constantes do inciso XIII é necessáno o voto da

maioria de 2/3 (dois terços) dos membros do CONDESUL/ES, em dia com suas

obrigações operacionais e financeiras, em Assembléia Geral Extraordinária,

convocada especificamente para tal fim.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do consórcio, responsável por

exercer o controle da legalidade, legitimidade e economicidade da atividade

patrimonial e financeira do CONDESUL/ES, manifestando-se sob a forma de

parecer encaminhado à apreciação da Assembléia Geral.

§ 1® - O Conselho Fiscal é composto por cinco membros indicados pelos

entes consorciados que assinaram e ratificaram por lei o presente instrumento,

podendo ser indicados servidores municipais ou representantes Éa sociedade

civil, sendo que, preferencialmente pelo menos um membro deverá possuir

formação em contabilidade.

Elaborado por Mauro Estevam - Advogado XOfi&ES 17.341
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§ 2® - A Assembléia Geral elegerá, dentre os nomes indicados pelos entes

consorciados, a diretoria do Conselho Fiscal composta de: presidente, vice-

presidente, Primeiro Secretário, Segundo Secretário e Vogais, para mandato

de dois anos, podendo ser reeleito por sucessivos mandatos, observando que

a Presidência do Conselho Fiscal será função exclusiva de servidor municipal.

§ 3°. Os membros do Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de seus

cargos mediante moção de censura aprovada por 2/3 (dois terços) de votos da

Assembléia Geral, exigida a presença de 3/5 (três quintos) dos entes

consorciados.

§ 4® - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada semestre

para examinar a prestação de contas do CONDESUL, e deliberar sobre

matérias de sua competência, e, extraordinariamente, a qualquer tempo,

sempre que convocado por seu presidente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESIDÊNCIA

A Presidência do CONDESUL/ES ê composta pelos cargos de presidente e

vice-presidente.

§ 1® - Compete ao presidente do CONDESUL/ES:

I - convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral, audiências públicas e

demais reuniões com a comunidade regional;

II - representar administrativa e judicialmente o CONDESUL/ES, cabendo ao

vice-presidente, substituí-lo em seus impedimentos.

III - movimentar em conjunto com a Superintendência as contas bancárias e

recursos do CONDESUL/ES, podendo delegar total ou parcialmente esta

competência;

IV - dar posse aos membros do Conselho Fiscal e do Conselho de

Desenvolvimento Sustentável Regional;

Elaborado por Mauro Estevam - Advogado
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V - elaborar e propor a Assembléia Geral alterações no quadro de pessoal do
CONDESULVES, fixando o número, as formas de provimento e padrão

remuneratório dos empregados públicos, bem como os propor os respectivos

reajustes anuais.

VI _ contratar pessoal por tempo determinado para atender necessidade

temporária de excepcional interesse público nos termos previsto neste

instrumento e nos estatutos;

VII - celebrar contrato de gestão ou termo de parceria;

VIII - elaborar as propostas dos estatutos do CONDESUL/ES, sutanetendo tal
proposição à apreciação da Assembléia Geral;

IX - requisitar a cedência de servidores dos entes consorciados, atentando
para a fixação do prazo de cedência e acordando quem ficará responsável pelo
o ônus da remuneração do servidor cedido;

X - propor à Assembléia Geral a alteração deste instrumento e de seus
estatutos;

XI - celebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administração

direta e indireta dos entes consorciados;

XII - celebrar convênios, termos de credenciamento, contratos, e outros
instrumentos congêneres;

XIII - criar comissões temporárias, com tema e duração definidos;

XIV - delegar atribuições e designar tarefas para os órgãos de çerência e de
execução programática;

§ 3® - O presidente do CONDESUUES não terá direito a voto nas deliberações
referentes à prestação de contas e outros atos de sua responsabilidade.

§ 4® - Compete ao vice-presidente do CONDESUL/ES;

I - substituir e representar o presidente em todas suas ausências e

impedimentos;

Elaborado por Mauro Estevam - AdvogadOT^t^sTT^I
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II - assessorar o presidente e exercer as funções que lhe forem delegadas;

III - assumir interinamente a Presidência do CONDESUL/ES, no caso de

vacância, quando esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-o

até seu termo;

IV - convocar Assembléia Geral Extraordinária em 15 (quinze) dias para

eleição de novo presidente do CONDESUL/ES, no caso de a vacância oconrer

na primeira metade do mandato, quando o presidente eleito presidirá o

consórcio até fim do mandato original, podendo, ser reeleito para sucessivos

mandatos.

§ 5** - Por ocasião do período eleitoral, havendo necessidade de afastamento,

licença ou renúncia do presidente e não sendo possível sua substituição pelo

vice-presidente, ou pelo seu vice-prefeito, a Assembléia Geral poderá autorizar

e designar que um dos secretários municipais de um dos entes consorciados

assuma interinamente a Presidência do CONDESUL/ES, até que o retomo ao

cargo de presidente pelo chefe do poder executivo, não represente mais

violação a lei eleitoral, ou, o prejudique durante o período de campanha

eleitoral.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONSELHO DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL REGIONAL

O Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional é órgão colegiado

estratégico de controle social e caráter consultivo do CONDESUL/ES, podendo

ter caráter deliberativo e autorizativo em assuntos que, por decisão da

Assembléia Geral, lhe for conferida a competência.

§1° - A composição do Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional é

de até 19 (dezenove) membros indicados ou eleitos pelos seguintes

segmentos, aos quais é facultativa a participação;

I. 05 (cinco) representantes indicados pelos entes consorciados,

destacando que compete a Assembléia Geral definir os critérios e quantitativos

de indicações que cada ente consorciado deverá observar;
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II. 05 (cinco) membros indicados livremente pelo Governo do Estado do

Espírito Santo;

III. 05 (cinco) membros da sociedade civil organizada com residência na

região de abrangência dos entes signatários deste instrumento, eleitos em

reunião do "Fórum de Entidades" - fórum microrregional de discussão

promovido pelo Ministério Público Estadual, e, na falta deste, por critérios de

inscrição e candidatura definidos pela Assembléia Geral; e

IV. 04 (quatro) representantes indicados por grandes empresas com

investimentos na área de abrangência do CONDESUL/ES, competindo á

Assembléia Geral deliberar quais as empresas terão o direito de realizar a

indicação supra referida, com preferência àquelas que realizarem

investimentos por meio do CONDESUL/ES.

§2" - Para fins do presente instrumento entende-se por entidades da

sociedade civil organizada as pessoas jurídicas de direito privado e sem fins

lucrativos que não tenham sido constituídas com a participação de órgãos

públicos, e ainda, que não tenham nenhuma vinculação com partidos políticos

ou candidatos.

§3® - O mandato dos membros do Conselho de Desenvolvimento Sustentável

Regional será de 02 (dois) anos, concomitante ao mandato da Presidência do

CONDESUL/ES, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, mediante nova

indicação ou reeleição.

§4®- A diretoria do Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional é

composta por presidente; vice-presidente; primeiro secretário e segundo

secretário e deverá ser eleita até a segunda quinzena de novembro, com posse

no dia primeiro do ano subsequente.

§ 5® - Compete ao presidente do Conselho de Desenvolvimento Sustentável
Regional:

I - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do conselho;
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II — reprosentar o conselho em reuniões com os órgãos públicos, com a
iniciativa privada; com organismos do terceiro setor e com a comunidade;

III — assinar os pareceres, correspondências e demais docamentos de
competência do conselho;

§ 6® - Compete ao vice-presidente do Conselho de Desenvolvimento
Sustentável Regional;

I  - substituir e representar o presidente em todas suas ausências e

impedimentos;

II - assessorar o presidente e exercer as funções que lhe forem de egadas;

III - assumir a Presidência do conselho, no caso de vacância, exercendo-o atê
seu termo.

§ 7° - Compete ao primeiro secretário do Conselho de Desenvolvimento
Sustentável Regional:

I - auxiliar na lavratura das atas em livros próprios;

II - realizar o registro cronológico de todas as reuniões reaizadas, com
indicação da data, local e hora, pauta, nome e cargo e assinatura dos
presentes no livro de presença;

III - registrar as deliberações adotadas em cada reunião, levando-se a termo as
eventuais considerações que por deliberação devam constar da ata para fins
de fundamentação de resoluções e portarias eventualmente decorrentes das
deliberações, assim como para servir de registro histórico do conselho.

VI — receber e expedir documentos e correspondências do consetio, zelando e
responsabilizando-se pelo seu controle, organização e arquivo,

§ 8° — Compete ao segundo secretário do Conselho de Desenvolvimento
Sustentável Regional:

I — substituir e representar o primeiro secretário em todas suas ausências e
impedimentos;
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II - auxiliar o primeiro secretário e exercer as funções que lhe forem delegadas.

§9® - O Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional se reunirá
ordinariamente uma vez a cada quadrimestre, visando o exercício de suas

competências, e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que

convocada na forma disposta nos parágrafos seguintes.

§10 - A reunião ordinária quadrimestral será convocada e presidida pelo
presidente do Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional ou pelo seu

substituto legal, por meio de comunicação que garanta a ciência de todos os

seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo

mínimo de sete dias corridos entre a convocação e a data da reunião.

§11 - A reunião extraordinária será convocada e presidida pelo presidente do

Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional, ou pelo seu substituto

legal, por meio de comunicação inequívoca que garanta a ciência de todos os

seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respehado o prazo

mínimo de 04 dias úteis entre a convocação e a data da reunião.

§12-0 quorum mínimo para abertura da reunião do Conselho de
Desenvolvimento Sustentável Regional será de 2/3 (dois terços) de seus

membros em primeira chamada; 50% (cinqüenta por cento) em segunda

chamada, realizada 30 (trinta) minutos após a primeira, e, qualquer número de

presentes em terceira e última chamada, uma hora após a realização da
primeira chamada.

§13 - Compete ao Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional;

I. eleger sua diretoria na forma dos §§ 3° e 4® desta Clausula;

II. deliberar sobre a destituição de membros de sua diretoria;

III. manifestar-se, quando consultado, sobre a implantação de programas e

sobre o desenvolvimento de projetos e ações pelo CONDESULVES, emitindo

seu parecer no que diga respeito aos impactos previsíveis e a relação das
ações propostas quanto ao atendimento da finalidade e dos objetivos do
consórcio;
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IV. proceder ao controle social sobre as ações em curso, monitorando-as e

produzindo relatórios para a Assembléia Geral e para Presidência do

CONDESULVES;

V. emitir seu parecer quanto ao relatório de atividades apresentado pela

Superintendência, encaminhando cópia do mesmo, em caráter recomendativo,

á Presidência e à Assembléia Geral do CONDESUUES, objetivando a melhoria

contínua dos procedimentos e do modelo de gestão adotados;

VI. visando garantir a celeridade e impedir o retardamento indevido, o Conselho

de Desenvolvimento Sustentável Regional, quando solicitado, se manifestará

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, quando outro prazo não lhe for

atribuído na solicitação da Presidência ou Assembléia Geral do

CONDESUUES, sendo o seu silêncio considerado como recomendação de

aprovação.

§14 - A Superintendência do CONDESUUES garantirá o minimo de estrutura

necessária para a realização das reuniões do Conselho de Desenvolvimento

Sustentável Regional e para o cumprimento de suas competências.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUPERINTENDÊNCIA

A Superintendência ê composta pelos ocupantes dos empregos públicos de

superintendente, assistente administrativo, auxiliar administrativo e auxiliar de

serviços gerais lotados no setor, conforme consta do Anexo II do presente

instrumento, e, de outros empregos públicos, criados pela Assembléia Geral

para permitir o pleno funcionamento das atividades administrativas, programas,

projetos e ações do consórcio, estando vinculada diretamente á Presidência do

CONDESUUES.

§ 1® - Compete a Superintendência;

I - manter em ordem toda a documentação administrativa e financeira do

CONDESUUES;

II - realizar programação dos compromissos financeiros a pagar e a receber do

CONDESUUES; ^
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III - adotar providências necessárias aos registros ccntábeis do

C0NDESUL7ES;

IV - movimentar em conjunto com o presidente do CONDESUUES ou com

quem este delegar as contas bancárias e os investimentos do consórcio.

V - participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia Geral e do

Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional, e auxiliar na lavratura das

atas em livros próprios, os quais deverão conter o registro cronológico de todas

as reuniões realizadas, com indicação da data, local e hora, pauta, nome e

cargo e assinatura dos presentes, e todas as deliberações adotadas em cada

reunião, levando-se a termo as eventuais considerações que por deliberação

devam constar em ata para fins de fundamentação de resoluçõs e portarias

eventualmente decorrentes das deliberações, assim como para servir de

registro histórico do CONDESUL/ES;

VI - receber e expedir documentos e correspondências do consórcio, zelando e

responsabilizando-se pelo seu controle, organização e arquivo;

VII - realizar as atividades de relações públicas do CONDESUL/ES,

constituindo no elo de ligação do consórcio com a sociedade civil e os meios de

comunicação, segundo diretrizes e supervisão do presidente;

VIII - propor, ao presidente, plano de divulgação das ações institucionais do

CONDESUL/ES para o exercício seguinte, até a segunda quinzena de

novembro, a fim de viabilizar ampla divulgação das ações desenvolvidas pelo

consórcio em prol das comunidades beneficiadas;

IX - propor melhorias nas rotinas administrativas à Presidência, visando a

contínua redução de custos, aumento da eficácia das ações consorciais no

atingimento de suas metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos

disponíveis.

§ 2° - O perfil, atribuições, direitos, e deveres do superintendente serão

definidos em estatuto a ser aprovado pela Assembléia Geral;

Elaborado por Mauro Estavam — Advogado - OAB/l
Consultoria Especializada em Consórcios Pi '

341

ly

26



PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO PÚBLICO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
DA REGIÃO SUL DO ESPÍRITO SANTO - CONDESUL/ES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS GERÊNCIAS DE PROJETOS

O CONDESUL/ES é multifuncional, possuindo Gerências de Projetos

diretamente subordinadas à Superintendência, as quais desenvolverão

políticas públicas por meio dos projetos e ações específicos de interesse

comum a todos ou a parte dos entes consorciados.

§ 1° - O ente consorciado participará da(s) Gerência (s) de Projeto (s) de seu

interesse por meio da assinatura de instrumento próprio, e com a indicação de

um secretário municipal ou de um servidor da secretaria municipal, cujas

atividades tenham pertinência com os objetivos específicos da Gerência de

Projeto escolhida, visando acompanhar e contribuir com o sucesso dos

trabalhos, tendo o mesmo livre acesso as informações dos projetos, programas

e ações em planejamento ou em desenvolvimento.

§ 2® - as Gerências de Projetos constarão dos termos do futuro estatuto da

associação pública, e serão criadas, alteradas e extintas por resolução da

Assembléia Geral que, dentre outros requisitos que possam ser sugeridos pelo

Conselho de Desenvolvimento Regional Sustentável, lhe atribuirá nome,

estrutura, funções específicas e prazo de duração.

§ 3® - As Gerências de Projetos criadas serão compostas pelos ocupantes dos

empregos públicos de gerente de projetos, assistente técnico, e auxiliar

administrativo, conforme consta do Anexo II do presente instrumento, e, de

outros empregos públicos, criados pela Assembléia Geral para permitir o pleno
funcionamento das atividades finalísticas, ou seja, programas, projetos e ações

do consórcio, estando vinculada diretamente à Superintendência do

CONDESUL/ES

§ 4® - Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelas Gerências de
Projetos concretizam-se mediante a execução de projetos, programas e planos
de ações, submetidos previamente a aprovação da Assembléia Geral, podendo
esta ou a Presidência decidir que seja ouvido o Conselho de Desenvolvimento

Sustentável Regional,
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§ 5° - Considerando a relevância do projeto/ação a ser desenvolvido pela

Gerência de Projeto, poderá ser decidido pela Assembléia Geral, que seja

aberta conta corrente especifica e que a gerência em questão tenha registro no

CNPJ como filial, sendo-lhe outorgado maior autonomia e competência para a

movimentação da conta bancária de forma conjunta na forma da deliberação

da Assembléia Geral;

§ 6° - Cada ente consorciado fica responsável, na pessoa de seu secretário

municipal ou cargo equivalente pertencente a área pertinente de atuação do

CONDESULVES, de submeter periodicamente ao conselho municipal de

políticas competente, caso exista no município, os relatórios dos projetos,

programas, atividades e ações desenvolvidos por meio do consórao.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DEPARTAMENTOS DE APOIO

Os Departamentos de Apoio são integrantes das Gerências de Projetos, e

exercem as funções de execução programática e apoio administrativo.

§ 1° - São atribuições dos Departamentos de Apoio, dentre outras que poderão

vir a ser definidas pela Assembléia Geral, mediante proposição da

Superintendência:

I - oferecer apoio administrativo em geral;

II - executar serviços de controle do almoxarifado;

III - executar serviços de compras;

IV - executar serviços de controle do patrimônio;

V - oferecer apoio na área de processamento de dados;

VI - outras atribuições segundo decisão da Assembléia Geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO QUADRO DE PESSOAL

O CONDESUL/ES possuirá o quadro de pessoal constante do Anexo II, sujeito

ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme
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preceitua o art. 4°, inc. IX, da Lei n.» 11.107/05, e deverá atender as demandas
Superintendência e das Gerências de Projetos.

§ 1° - O quadro de pessoal do CONDESUL/ES será integrado pelos

empregados públicos lotados na Superintendência, na Gerência de Projetos e

nos Departamentos de Apoio, com atuação em nível de gerência e execução

programática, tendo o perfil, as atribuições, os direitos, e os deveres definidos

em estatuto;

§ 2° - Os empregos públicos de superintendente e de gerente de projetos são

considerados cargos de confiança, e, portanto, são de livre nomeação e

exoneração.

§ 3® - Os demais empregos públicos constantes do Anexo II deverão ser

contratados a partir da demanda efetiva existente e por deliberação da

Assembléia Geral, e serão providos por meio concurso público;

§ 4® - Por solicitação da Superintendência a Assembléia Geral, com

competência outorgada pelos entes consorciados, mediante a ratificação por lei

do presente instrumento, poderá autorizar a contratação de pessoal por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público nos seguintes casos.

I - enfrentar situações de calamidade pública na região de atuação;

II - atender situações de emergência que vierem a ocorrer, conforme

entendimento manifestado em deliberação da Assembléia Geral;

III - atender necessidade de projetos, programas, atividades e ações de

relevante interesse público aprovados pela Assembléia Geral, mas de prazo

determinado de duração, não podendo exceder ao limite de doze meses de

contratação;

IV _ suprir a vacância dos empregos públicos necessários ao funaonamento do

CONDESUL/ES no primeiro ano de atividades, até o provimento efetivo do

emprego público vago por meio de concurso público, hipótese em que os

contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público vago e
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Parágrafo único. O contrato de programa poderá autorizar o consórcio a emitir

documentos de cobrança e a exercer atividades de arrecadação de tarifas e

outros preços públicos pelos serviços públicos prestados pelo próprio consórcio

ou pelos entes consorciados.

TÍTULO VI - DA RETIRADA, EXCLUSÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RETIRADA

A retirada do ente consorciado do CONDESUL/ES dependerá de ato formal de

seu representante legal na Assembléia Geral, nos termos do contrato de

consórcio público e aprovação de lei específica pelo ente retirante.

Parágrafo único - A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre

0 ente consorciado que se retira e o consórcio público e/ou os demais entes

consorciados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA EXCLUSÃO

A exclusão de ente consorciado só é admissível havendo justa causa.

§ r - Além daquelas que poderão constar do estatuto da associação pública,
é justa causa, para fins de exclusão do CONDESUL/ES:

1 — a não inclusão em lei orçamentária ou em créditos adicionais, pelo ente

consorciado, de dotações suficientes para suportar as despesas que, nos

termos do orçamento do consórcio público, prevê-se devam ser assumidas por

meio de contrato de rateio;

II - a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90 dias, dos valores

referentes ao contrato de rateio;

III - a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90 dias, dos valores

de obrigações assumidas em contratos firmados com o CONDESUL/ES,

visando a implantação, investimento em equipamentos e imóveis, ou custeio de

projetos e ações.
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TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA ORDEM DOS TRABALHOS

A ordem do dia dos trabalhos das reuniões da Assembléia Geral, do Conselho

Fiscal e do Conselho de Desenvolvimento Sustentável Regional, constará de:

I - abertura;

II - leitura e aprovação da ata da última reunião realizada;

III - comunicações gerais;

IV - leitura e votação da ordem do dia;

V - encerramento.

§ 1° - Na ordem do dia, terão prioridade de discussão e votação os pareceres

elaborados pelos membros relatores de comissão e ou pareceres de

competência dos órgãos colegiados.

§ 2® - A todo o tempo que julgar necessário, o presidente do orgão colegiado

poderá solicitar a qualquer membro do orgão colegiado ou a empregado do
CONDESULTES, esclarecimentos sobre o assunto incluído na ordem do dia.

§ 3® - As reuniões dos órgãos colegiados terão duração máxima de 03 (três)

horas, findas as quais, serão encerradas, convocando-se quantas bastarem

para o encerramento da pauta.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DELIBERAÇÕES

As deliberações dos órgãos colegiados, tomadas pela maioria dos seus

membros, revestir-se-ão em forma de:

I - Resolução, quando se tratar de matéria de competência do próprio orgão
colegiado;

II - Recomendação, quando se tratar de matéria de competência cte outro orgão

integrante do CONDESUUES, ou de ente não integrante deste consórcio, ou
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CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO DIREITO DE EXIGIR

CUMPRIMENTO

Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte

legítima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas no contrato de

consórcio público.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CRITÉRIOS PARA

REPRESENTAÇÃO DOS ENTES CONSORCIADOS

A Presidência do CONDESUL/ES poderá representar os entes consorciados,

fazendo a defesa de seus interesses perante aos órgãos e empresas públicas

integrantes dos demais entes da Federação, bem como junto a organismos e

empresas privadas, desde que previamente a Assembléia Geral outorgue-lhe

competência, podendo deliberar que tal representação se faça por meio de

comissão constituída e nomeada para tal fim.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intaições e do

Contrato de Consórcio Público que originar deste, fica eleito o foro da cidade

de Anchieta/ES.

, 02 de novembro de 2010.chie

EDSON FiRA LAF TTE

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES

ALHAES

PREFEIXO-DQ MUNICÍPIO DE GÜARAPARI

EDIVAL JOSE PETRI

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA

GNELir

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ICONHA

}SE RICARDO PEREIRA DA COSTA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÚMA
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